
SEXTA-FEIRA, 9 DE MAIO DE 2025 mercado 2 3a eee
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA ALTO DA PONTE

CNPJ. : 66.518.267/0047-66
Demonstrações Contábeis Exercício de 2024

Balanço Patrimonial dos Exercício findo em 31 de Dezembro de 2024 - (Em Reais)

Ativo Notas 2024
Ativo Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 5.210,83
Créditos com Contratos de Gestão 3.195.042,00
Estoques 5 962.572,42

4.162.825,25

Total do Ativo 4.162.825,25

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2024
Passivo Circulante
Fornecedores 1.738.619,44
Obrigações Trabalhistas 6 898.690,78
Obrigações Sociais e Fiscais 7 711.686,21
Contas a Pagar 8 296.259,29
Provisões para Férias e Encargos 9 1.531.840,24

5.177.095,96
Patrimônio Líquido Negativo
Déficit do Exercício (1.014.270,71)

(1.014.270,71)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.162.825,25

Demonstração do Resultado do Período
findo em 31 de Dezembro de 2024 - (em Reais)

Notas 2024
Receitas Líquidas 10 9.585.126,00
Contrato de Gestão nº 408/2024 11 9.585.126,00
Custos (10.826.036,78)
Pessoal e Reflexos 13 (6.507.263,46)
Serviços Terceirizados 14 (3.501.518,60)
Medicamentos e Materiais de Consumo 15 (817.254,72)
Custo da CPP (Contr. Previdenciária Patronal) 21 (1.137.817,07)
(-) Imunidade da CPP Usufruída 21 1.137.817,07
(=) Resultado Bruto (1.240.910,78)
Despesas (371.810,69)
Despesas Gerais 16 (371.810,69)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 581.768,02
Outras Receitas 5 81.768,02
(=) Resultado Antes das Rec/Desp Financeiras (1.030.953,45)
Resultado Financeiro 12 16.682,74
Receitas Financeiras 19.882,53
Despesas Financeiras (3.199,79)
Déficit do Exercício (1.014.270,71)

Demonstração do Resultado Abrangente para o Exercício
findo em 31 de Dezembro de 2024 - (em Reais)

2024
(=) Déficit do exercício (1.014.270,71)
Total do Res. Abrangente do Exercício (1.014.270,71)

Demonstração do Patrimônio Líquido para o Exercício findo em 31 de Dezembro de 2024 - (em Reais)
Patrimônio Social Superávit (Déficit) Acumulados Patrimônio Líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2023 - - -
Déficit do Exercício - (1.014.270,71) (1.014.270,71)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - (1.014.270,71) (1.014.270,71)

Demonstração dos Fluxos de Caixa do Período

findo em 31 de Dezembro de 2024 - (em Reais)
2024

Atividades Operacionais

Déficit do Exercício (1.014.270,71)
(Aumento) ou Redução do Ativo
Créditos com Contratos de Gestão (3.195.042,00)
Estoques (962.572,42)
Aumento ou (Redução) do Passivo
Fornecedores 1.738.619,44
Obrigações Trabalhistas 898.690,78
Obrigações Sociais e Fiscais 711.686,21
Provisões para Férias e Encargos 1.531.840,24
Outras Obrigações 296.259,29
Caixa Líquido gerado nas Atividades

Operacionais 5.210,83

Variação Líquida nas Disponibilidades 5.210,83

Caixa e Equivalentes de Caixa

Disponibilidade no início do Exercício -
Disponibilidade no final do Exercício 5.210,83
Variação Líquida nas Disponibilidades 5.210,83

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (em Reais)
1. Contexto Operacional: O Centro de Estudos e Pesquisas
“Dr. João Amorim” – CEJAM é uma entidade de direito privado,
de caráter filantrópico, fundada em 1991. Seus Estatutos Sociais
originais encontram-se devidamente registrados no 3º Registro
de Títulos e Documentos da Comarca da Capital do Estado de
São Paulo, sob o nº 454.301. A entidade é registrada no Conse-
lho Nacional de Assistência Social e é portadora do Certificado
de Entidade de Fins Filantrópicos, concedido por esse mesmo ór-
gão, por meio do processo nº 44.006.000636/98-17. O CEJAM foi
declarado de Utilidade Pública nas esferas federal (Decreto Fe-
deral s/nº, publicado no DOU), estadual (Decreto Estadual nº
43.481/98) e municipal (Decreto Municipal nº 37.571/98), estando
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda sob o nº 66.518.267/0001-83. O CEJAM mantém, jun-
to à Prefeitura Municipal de São José dos Campos, o Con-
trato de Gestão nº 408/2024, firmado em 12 de agosto de 2024,
com prazo de vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir
de 1º de outubro de 2024. O valor global do contrato é de R$
191.702.520,00, a ser repassado em 60 (sessenta) parcelas, e
tem por objeto a administração, o gerenciamento e a
operacionalização das atividades da Unidade de Pronto Aten-
dimento UPA 24H – Alto da Ponte, e das Unidades de Saúde
da Rede Assistencial: UBS Altos de Santana, UBS Jardim
Telespark e UBS Santana.
2. Bases de Preparação das Demonstrações Contábeis - 2.a)
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras
carve-out da Entidade foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que compreende
as disposições aplicáveis às instituições sem fins lucrativos e às
fundações, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC), em especial a Resolução n.º 1.409, de 21 de setembro de
2012, que aprovou a ITG 2002 (R1), e a lei complementar nº 187,
de 16 de dezembro de 2021, regulamentada pelo Decreto Federal
nº 11.791, de 21 de novembro de 2023, que dispõem sobre a
certificação das entidades beneficentes de assistência social e
regulam os procedimentos de isenção de contribuições para a
seguridade social a serem cumpridos pelas pessoas jurídicas de
direito privado sem finalidades de lucros, especialmente entida-
des beneficentes de assistência social. Estas demonstrações fi-
nanceiras carve-out contemplam apenas os bens, direitos, obri-
gações e o resultado das operações da Unidade de Pronto
Atendimento UPA 24H – Alto da Ponte, e das Unidades de
Saúde da Rede Assistencial: UBS Altos de Santana, UBS
Jardim Telespark e UBS Santana, gerido pelo CEJAM. Dessa
forma, as demonstrações financeiras carve-out podem não ser um
indicativo da posição e performance financeira e dos fluxos de
caixa que poderiam ser obtidos se a Unidade de Pronto Aten-
dimento UPA 24H – Alto da Ponte, e as Unidades de Saúde
da Rede Assistencial: UBS Altos de Santana, UBS Jardim
Telespark e UBS Santana tivesse operado como uma única enti-
dade independente. Todas as informações relevantes próprias das
demonstrações financeiras carve-out, e somente elas, estão sen-
do evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela adminis-
tração da Entidade na sua gestão. 2.b) Base de mensuração:
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no cus-
to histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não deri-
vativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.c)
Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demons-
trações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda
funcional da entidade. Todas as informações financeiras apresen-
tadas em Real foram mantidas em números inteiros. 2.d) Uso de
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil exige que a administração faça julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os va-
lores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os re-
sultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e
premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios
futuros afetados. As estimativas podem vir a divergir para com o
resultado real. As principais estimativas se referem a: • Vida útil
do ativo imobilizado. • Provisões em geral. Não houve mudanças
significativas nas estimativas do período em relação àquelas que
vinham sendo aplicadas.
3. Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis materi-
ais descritas em detalhes abaixo foram aplicadas de maneira con-
sistente a estas primeiras demonstrações financeiras carve-out
da Entidade e continuarão sendo adotadas continuamente a partir
dos exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2025. 3.a) Instru-
mentos financeiros: • Ativos financeiros não derivativos: a
entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na
data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a
entidade se torna uma das partes das disposições contratuais do
instrumento. A entidade tem seus ativos e passivos financeiros
não derivativos registrados pelo valor justo por meio do resultado.
• Caixa e equivalentes de caixa: abrangem saldos de caixa e in-
vestimentos financeiros com vencimento original de três meses
ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a
um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na
gestão das obrigações de curto prazo. Os recursos vinculados
representam os saldos de bancos conta movimento e aplicações
financeiras que possuem utilização restrita e somente poderão
ser utilizados para fazer frente às obrigações do contrato de ges-
tão, dos seus termos aditivos e outros ajustes que lhe darão ori-
gem. • Reconhecimento e mensuração inicial: A Entidade re-
conhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros
são reconhecidos inicialmente quando a Entidade se torna parte
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro
(a menos que sejam contas a receber de clientes sem um compo-
nente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inici-
almente mensurado ao custo amortizado, os custos de transação
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. •
Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimen-
to inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - ins-
trumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de 2024, a Entida-
de não possuía nenhum instrumento financeiro classificado como
VJORA - instrumento de dívida ou VJORA - instrumento
patrimonial. Os ativos financeiros não são reclassificados
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a
Entidade mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi-
nanceiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação pos-
terior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a
seguir e não for designado como mensurado ao VJR. É mantido
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; Seus termos
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor
principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados
como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima,
são classificados como ao VJR. Ativos financeiros registrados
pelo valor justo por meio do resultado (VJR). Esses ativos são
mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líqui-
do, incluindo juros é reconhecido no resultado. • Custo amorti-
zado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo

amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amorti-
zado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros,
ganhos e perdas cambiais (quando houver) e o impairment são
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Os recebíveis
abrangem o caixa e equivalentes de caixa, contas a receber do
Contrato de Gestão e Operacionalização e outros créditos. • Pas-
sivos financeiros: Classificação, mensuração subsequente e
ganhos e perdas. Os passivos financeiros foram classificados
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi-
nanceiro é classificado como VJR caso for classificado como
mantido para negociação. Passivos financeiros mensurados ao
VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluin-
do juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. As despesas de juros são reco-
nhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. A Entida-
de tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornece-
dores e outras contas a pagar. • Compensação: Os ativos ou
passivos financeiros são compensados e o valor líquido entre eles
é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando,
a Entidade tenha atualmente um direito legalmente executável de
compensar os valores e tenha a intenção de realizá-los em uma
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. • Instrumentos financeiros derivativos: A Entidade
não possuía, em 31 de dezembro de 2024, nenhuma operação com
instrumentos financeiros derivativos, incluindo operações de
hedge. 3.b) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor
valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos esto-
ques é baseado no princípio de custo médio e inclui gastos incor-
ridos na aquisição e outros custos incorridos em trazê-los às
suas localizações e condições existentes. O valor realizável líqui-
do é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios,
deduzido dos custos e despesas. 3.c) Imobilizado (quando
aplicável): • Reconhecimento e mensuração: itens do imobili-
zado, são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzi-
do de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são di-
retamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As aquisições com
recursos públicos são registradas no ativo imobilizado, e os valo-
res correspondentes às aquisições transferidos para o passivo
não circulante, na conta de reserva de capital “bens públicos em
nosso poder” e nela mantidos por tratar-se de itens reversíveis,
vinculados à prestação dos serviços utilizados pela contratada,
necessários à prestação do serviço público, que deverão reverter
ao poder concedente quando do término da gestão, a menos que
tenham sido naturalmente substituídos por outros, em decorrência
da evolução tecnológica ou outros fatores específicos. • Depreci-
ação: a depreciação é contabilizada normalmente no ativo imobili-
zado. Em se tratando de bens de gestão pública, é contabilizada
em contrapartida ao passivo não circulante, para amortizar o valor
do custo do ativo, conforme a vida útil-econômica dos bens revisa-
da pela entidade. A administração, com base em seu registro con-
solidado, que compreende histórico de exercício anterior à este
Contrato de Gestão, não detectou alterações relevantes, mantendo
as taxas definidas em 2023. As vidas úteis estimadas para o exer-
cício corrente e comparativo são as seguintes: • Máquinas e
equipamentos: 10 anos; • Equipamentos de uso médico: 10 anos; •
Equipamentos de informática: 5 anos; • Móveis e utensílios: 10
anos; • Veículos: 5 anos. 3.d) Intangível (quando aplicável): •
Reconhecimento, mensuração e amortização: o ativo intangí-
vel de vida útil definida é composto pelo direito de uso de progra-
mas de computador (software), que são amortizados usando-se
método linear à taxa de 20% a.a. 3.e) Redução ao valor recupe-
rável (impairment): • Ativos financeiros (incluindo
recebíveis): um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda
no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recupe-
rável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele
evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A
administração da entidade não identificou qualquer evidência que
justificasse a necessidade de provisão. 3.f) Passivo circulante e
não circulante (quando aplicável): Os passivos circulantes e
não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes
encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço
patrimonial. Uma provisão é reconhecida em função de um evento
passado, se a entidade tem uma obrigação legal ou construtiva
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As
provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. 3.g) Patrimônio líquido: Representa o
patrimônio inicial da entidade, acrescido ou reduzido dos
superávits ou déficits apurados anualmente desde a data de sua
constituição e são empregados integralmente nos objetivos soci-
ais da entidade conforme divulgado na Nota Explicativa n° 1. 3.h)
Receitas: As receitas da entidade são apuradas através de rece-
bimentos comprovados por contrato de gestão, eventualmente,
quando ocorrer doações de pessoas físicas e entidades privadas.
As aquisições de imobilizado com recursos públicos são
registradas na conta redutora da receita, denominada “(-) Repas-
se destinado à aquisição de imobilizado”, e os valores correspon-
dentes às aquisições transferidos para o passivo não circulante,
na conta de “bens públicos em nosso poder” e nela mantidos por
tratar-se de itens reversíveis, vinculados à prestação dos serviços
utilizados pela contratada, necessários à prestação do serviço pú-
blico, que deverão reverter ao poder concedente quando do térmi-
no da gestão, a menos que tenham sido naturalmente substituídos
por outros, em decorrência da evolução tecnológica ou outros fa-
tores específicos. 3.i) Despesas: As despesas da entidade são
comprovadas através de notas fiscais e recibos em conformidade
com as exigências legais e fiscais. 3.j) Receitas financeiras e
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem recei-
tas de juros aplicações financeiras. A receita de juros é reconhe-
cida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despe-
sas financeiras abrangem despesas bancárias e demais encar-
gos financeiros. 3.k) Apuração do resultado: O reconhecimento
das receitas e despesas é efetuado em conformidade com o regi-
me contábil de competência de exercício. A receita de serviços
prestados é reconhecida no resultado em função da sua realiza-
ção. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza signifi-
cativa na sua realização. 3.l) Pronunciamentos novos ou revi-
sados e aplicados pela primeira vez em 2024: As normas e in-
terpretações que se aplicam pela primeira vez em 2024, não apre-
sentam impactos nas demonstrações contábeis da Entidade. A en-
tidade não irá adotar antecipadamente nenhuma outra norma, in-
terpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não
vigentes. Em relação aos pronunciamentos novos, a serem
implementados nos anos subsequentes, não é esperado que te-
nham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da
Entidade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2024
Bancos – Aplicações Financeiras
Banco do Brasil S.A. 3.684,10
Banco Santander (Brasil) S.A. 1.526,73

5.210,83
A Entidade mantém a parcela disponível do superávit dos exercíci-
os aplicada em investimentos financeiros, enquanto não é

reinvestida em atividades relacionadas ao seu objeto social, con-
forme descrito na Nota Explicativa nº 1. As aplicações financeiras
não estão sujeitas à incidência de impostos, uma vez que a Enti-
dade goza de isenção de tributos federais. Os investimentos, de
liquidez imediata, são realizados junto a instituições financeiras
de primeira linha, e sua rentabilidade está, em geral, atrelada ao
Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI). O rendimento mé-
dio das aplicações financeiras no exercício foi de 9,79% ao ano.
5. Estoques 2024
Nutrição Enteral 4.836,50
Materiais Laboratório 4.016,00
Medicamentos 550.196,07
Materiais Médico-Hospitalares 291.314,02
Materiais de Expediente 18.820,45
Materiais de Manutenção 788,61
Materiais de Informática 107,40
Materiais de Limpeza e Descartáveis 87.175,62
Materiais de EPI e EPC 1.376,28
Materiais de Higiene 2.525,89
Utensílios de Copa 641,12
Peças e Acessórios 774,46

962.572,42
Os estoques são compostos por materiais e insumos destinados
ao consumo nas atividades operacionais da Entidade, classifica-
dos conforme sua natureza e finalidade de uso. O controle é reali-
zado por meio de sistema informatizado, com registros permanen-
tes de entradas e saídas, o que permite o acompanhamento dos
saldos por tipo de material.
6. Obrigações Trabalhistas 2024
Salários a Pagar 868.354,56
Pensões Alimentícias a Pagar 4.077,12
Rescisões a Pagar 26.259,10

898.690,78
As obrigações trabalhistas representam os compromissos da En-
tidade relacionados às remunerações devidas aos colaboradores
em decorrência das relações de trabalho vigentes até a data-base
das demonstrações financeiras. Tais obrigações serão devida-
mente quitadas dentro dos prazos legais e aplicáveis.
7. Obrigações Sociais e Fiscais 2024
INSS sobre Salários a Recolher 77.644,75
FGTS a Recolher 130.059,64
Contr. Sindicais e Assistências a Recolher 5.450,74
IRRF sobre Salários a Recolher 108.857,64
IRRF sobre Pessoas Jurídicas a Recolher 27.592,49
CSRF sobre Pessoas Jurídicas a Recolher 108.029,48
INSS sobre Pessoas Jurídicas a Recolher 199.447,89
ISS sobre Pessoas Jurídicas a Recolher 54.603,58

711.686,21
As obrigações sociais e fiscais registradas referem-se a encar-
gos retidos ou devidos pela Entidade na data-base das demonstra-
ções financeiras. Esses valores serão recolhidos conforme seus
respectivos prazos legais de vencimento, em conformidade com a
legislação vigente.
8. Contas a Pagar 2024
Sabesp 175,55
CEJAM Apoio a Matriz (Intercompany) 296.083,74

296.259,29
Os saldos apresentados referem-se a obrigações da unidade com
terceiros e com a própria matriz, no caso de operações internas.
Todos os valores estão devidamente reconhecidos conforme o re-
gime de competência e em conformidade com os princípios
contábeis aplicáveis.
9. Provisões para Férias e Encargos 2024
Provisão para Férias 1.418.372,72
Provisão para FGTS sobre Férias 113.467,52

1.531.840,24
A provisão para férias e os encargos sobre férias representam os
valores estimados para cobrir as férias devidas aos colaboradores
e o correspondente FGTS. Essas provisões são ajustadas men-
salmente para refletir as obrigações trabalhistas da entidade.
10. Receitas Operacionais Líquidas: A receita corresponde ao
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela presta-
ção de serviços no curso normal das atividades da Entidade. Ela é
apresentada líquida de abatimentos, glosas e descontos. A ado-
ção inicial do CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente não
impactou o reconhecimento inicial, a mensuração ou a apresenta-
ção das receitas, uma vez que já estavam em conformidade com
os novos requisitos. Essencialmente, essa norma estabelece que
as receitas sejam reconhecidas quando o cliente obtém o controle
sobre o bem ou serviço. No contexto das atividades de saúde, in-
cluindo serviços hospitalares, gestão e promoção em saúde, seja
em unidades próprias ou públicas, o reconhecimento da receita
acontecia anteriormente no momento em que o paciente recebia o
serviço.
11. Receita com Contrato de Gestão 2024
Contrato de Gestão nº 408/2024 9.585.126,00

9.585.126,00
A receita registrada sob o Contrato de Gestão refere-se aos re-
passes realizados conforme as condições e cronograma acorda-
dos entre as partes envolvidas. O valor registrado obedece ao re-
gime de competência, refletindo os repasses realizados para a
execução das atividades previstas no contrato durante o exercício.
Esta receita está sujeita a ajustes conforme os termos do contrato
e os repasses efetivos durante o período de vigência.
12. Receitas e Despesas Financeiras 2024
Rendimentos de Aplicações Financeiras 19.882,53
(-) Tarifas Bancárias (859,00)
(-) Juros de Mora de Fornecedores (2.340,79)

16.682,74
As Receitas Financeiras são compostas basicamente pelos ren-
dimentos de aplicações financeiras, que refletem a gestão dos re-
cursos disponíveis. As Despesas Financeiras, por sua vez, inclu-
em os custos relacionados às operações financeiras. O saldo fi-
nal reflete a diferença entre as receitas e as despesas financei-
ras. Quando positivo, esse resultado contribui para o desempenho
financeiro do contrato no período.
13. Pessoal e Reflexos 2024
Remunerações 5.633.315,75
Benefícios 428.208,64
Contribuições para o FGTS 445.739,07

6.507.263,46
As despesas com Remunerações incluem os valores relativos
aos ordenados, 13º salário, férias, verbas rescisórias e demais
reflexos trabalhistas, conforme as obrigações legais da Entidade.
Os Benefícios englobam as despesas com auxílio creche, vale
transporte, cesta básica e outros benefícios aplicáveis, conforme
o contrato de trabalho e as normas internas da Entidade.
14. Serviços Terceirizados 2024
Serviços Assistenciais – Pessoas Jurídicas 3.133.784,52
Serviços Diversos – Pessoas Jurídicas 367.734,08

3.501.518,60
Os Serviços Terceirizados contemplam os valores relacionados
aos serviços prestados por pessoas jurídicas e, quando aplicá-
veis, por pessoas físicas contratadas pela Entidade. No caso dos
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Serviços Assistenciais, entende-se os contratos firmados com
empresas especializadas para a execução de serviços médicos-
assistenciais, os quais visam atender diretamente à missão do
contrato de gestão, proporcionando o suporte necessário à popu-
lação atendida. Já os Serviços Diversos referem-se aos contra-
tos com prestadores de serviços que não se enquadram nas ativi-
dades assistenciais, mas são essenciais para o funcionamento da
entidade, como serviços de manutenção, segurança, limpeza, en-
tre outros.
15. Medicamentos e Materiais de Consumo 2024
Medicamentos e Materiais de Uso Médico 567.886,06
Materiais de Consumo 245.927,32
Materiais de Conservação 84,68
Outros Materiais e Insumos 3.356,66

817.254,72
A rubrica Medicamentos e Materiais de Consumo abrange os
gastos com itens essenciais para o atendimento assistencial da
Entidade, incluindo medicamentos, materiais médicos, de consu-
mo e de conservação. Esses insumos são fundamentais para a
execução das atividades diárias, assegurando a continuidade e a
qualidade dos serviços prestados.
16. Despesas Gerais 2024
Contas de Consumo 1.747,93
Aluguéis 174.702,93
Administrativas 162.465,29
Outras Despesas Gerais 32.894,54

371.810,69
As Despesas Gerais referem-se aos gastos relacionados à ma-
nutenção das atividades operacionais da entidade, distribuídas
em diferentes categorias. Contas de Consumo abrangem os
custos relacionados ao consumo de serviços como energia elétri-
ca, água e telecomunicações; Aluguéis referem-se aos paga-
mentos realizados pela locação de equipamentos, aparelhos, ma-
teriais hospitalares e veículos, utilizados nas operações do con-
trato; Despesas Administrativas incluem os custos associados
à operação administrativa; e, por fim, Outras Despesas Gerais
incluem outros custos diversos que não se enquadram nas cate-
gorias acima, mas que são essenciais para o funcionamento ge-
ral da entidade.
17. Contingências: A administração, com base em informações
de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais
pendentes para esta filial, figura em processos trabalhistas avali-
ados com perda possível no montante de R$ 126.083,00, sem pro-
visão contábil constituída.
18. Coberturas de Seguros: A Entidade mantém apólices de
seguros contratadas com o objetivo de proteger os bens sujeitos
a riscos, em valores considerados adequados para cobrir eventu-
ais sinistros, de acordo com a natureza de suas atividades. As
premissas adotadas para definição dessas coberturas não inte-
gram o escopo dos trabalhos de auditoria das demonstrações
contábeis e, portanto, não foram objeto de exame pelos auditores
independentes.
19. Atendimento à Legislação das Entidades de Fins Filan-
trópicos: A Entidade vem atendendo aos requisitos estabeleci-
dos pela legislação vigente e demais regulamentações aplicáveis
à sua área de atuação. Tendo como preponderância a área da
Saúde, são encaminhados regularmente relatórios ao Ministério
da Saúde (MS) para fins de acompanhamento e fiscalização, sem
prejuízo das competências atribuídas aos órgãos de fiscalização
tributária. Tais relatórios são acompanhados pelas demonstra-
ções contábeis e financeiras da Entidade, submetidas à auditoria
independente, com parecer conclusivo emitido por instituição de-
vidamente credenciada junto ao Conselho Regional de Contabili-
dade (CRC). A renovação do Certificado de Entidade Beneficente
de Assistência Social (CEBAS), emitido pelo Poder Público, é con-
dição necessária para a manutenção dos benefícios de isenção
concedidos nas esferas federal, estadual e municipal, bem como
para a continuidade dos convênios firmados com esses entes.
20. Certificado Beneficente de Assistência Social (Cebas):
Em 24 de março de 2023, através da Portaria nº 274, publicada no
Diário Oficial da União, Edição 60, Seção 1, Pág. 87, em consi-
deração a Nota Técnica nº 201/2023-CGCER/DCEBAS/SAES/
MS, constante do Processo nº 25000.167752/2021-13, foi conce-
dida ao CEJAM a renovação do CEBAS, com validade pelo perío-
do de 30 de novembro de 2021 a 29 de novembro de 2024. Aten-
dendo à legislação e demais regulamentações vigentes, a Entida-
de protocolou tempestivamente seu requerimento de renovação
junto ao Ministério da Saúde sob o nº 25000.150614/2024-48, em
07/10/2024, o qual permanece em análise. Até o momento, o pro-
cesso de renovação não foi concluído. No entanto, a Entidade
está amparada pelo disposto no art. 14 do Decreto nº 11.791/
2023, que estabelece: “Art. 14. A certificação da entidade perma-
nece válida até a data da decisão administrativa definitiva sobre o
requerimento de renovação apresentado tempestivamente.” A Ad-
ministração do CEJAM e seus Assessores entendem que todos
os procedimentos obrigatórios foram cumpridos de acordo com a
legislação vigente e dentro dos prazos legais, garantindo o defe-
rimento do pedido de renovação do CEBAS. Dessa forma, consi-
deram legítimo o benefício da Isenção Previdenciária Usufruída.
21. Isenções Previdenciárias (Quota Patronal): A entidade é
imune as Contribuições para a Seguridade Social com base na
Lei nº 8.212/1991. A entidade, a título de demonstração, vem evi-
denciando as contribuições sociais usufruídas. Esses valores
anuais equivalem à imunidade alcançada nas contribuições
previdenciárias do INSS (quota patronal). A imunidade das con-
tribuições sociais usufruídas no ano de 2024 foi de R$
1.137.817,07 e está registrada em conta própria de “Compensa-
ção da Imunidade Patronal Previdenciária”, no grupo de despe-
sas, da seguinte forma:
Imunidade das Contribuições Previdenciárias 2024
Cota Patronal INSS sobe a Folha de Pagamento 1.137.817,07
(-) Imunidade Usufruída
(-) Cota Patronal INSS sobe a Folha de Pagamento (1.137.817,07)

0,00
22. Tributos e Contribuições (Renúncia Fiscal): Imposto de
renda e contribuição social: em virtude de ser uma entidade
sem fins lucrativos, a entidade goza do benefício de isenção do
pagamento dos tributos federais incidentes sobre o resultado, de
acordo com o Decreto nº 76.186 de 02/09/75, artigos 167 a 174
do Regulamento do Imposto de Renda (RIR), aprovado pelo De-
creto nº 3.000 de 26/03/99 e artigo 195 da Constituição Federal.
PIS: por ser uma entidade filantrópica, é isenta do pagamento do
PIS incidente sobre as receitas de suas atividades próprias, bem
como o calculado sobre a folha de salários. COFINS: por ser
uma entidade filantrópica, é isenta do pagamento da COFINS in-
cidente sobre as receitas relativas às suas atividades próprias,
de acordo com as Leis nº 9.718/98 e 10.833/03. Isenção
previdenciária usufruída: para atender aos requisitos da legis-
lação pertinente, a entidade registra em contas de resultado os
valores relativos às isenções previdenciárias gozadas.
23. Eventos Subsequentes: Não foram identificados eventos
subsequentes às demonstrações contábeis “carve-out” de 31 de
dezembro de 2024.

São José dos Campos (SP), 31 de dezembro de 2024.

Rafael da Paixão Rodrigues Sousa - Gerente Administrativo
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº

014/2025 – Edital nº 016/2025 – Proces-
so nº 022/2025 – Objeto: REGISTRO DE
PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS
AQUISIÇÕES PARCELADAS DE TESTES
ANTÍGENOS PARA DETECÇÃO DE AN-
TICORPOS CONTRA DENGUE PARA AS
UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO.
Abertura: 23/05/2025 às 08h00min.
O Edital e seus anexos na íntegra encon-
tram-se disponíveis nos endereços da inter-
net: www.palmital.sp.gov.br e www.bll.org.
br. Ptal, 08/05/2025. Luís Gustavo Mendes
Moraes – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PALMITALUNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

COMUNICADO DE ANULAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO DGA SAÚDE No 90146/2025

A Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP comunica a todos os interessados que o Pregão
Eletrônico PE DGA SAÚDE No 90146/2025, processo 15-P-29497/2023, Id contratação PNCP:
46068425000133-1-000599/2025, que trata do Registro de Preços de Conjunto de Autotransfusão com
comodato de equipamento a título gratuito, foi anulado devido a vício licitatório insanável na
documentação técnica do edital. Conforme decisão da Autoridade Competente que ocorreu em 06 de maio
de 2025.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE CORONEL MACEDO

Aviso de Licitação
Pregão Eletrônico nº 16/2025
Processo Licitatório nº 51/2025

Edital nº 16/2025
OBJETO: “Contratação de empresa para
confecção e fornecimento de prótese
odontológica”. INÍCIO DO CADASTRO DAS
PROPOSTAS: 15/05/2025 às 09:00 horas.
TÉRMINO CADASTRO DAS PROPOSTAS:
29/05/2025 às 08:30 horas. ABERTURA DAS
PROPOSTAS: 29/05/2025 às 08:35 horas. INÍ-
CIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 29/05/2025 às
09:00 horas. LOCAL: www.bllcompras.org.br
- “Acesso Identificado”. FORMALIZAÇÃO DE
CONSULTAS E MAIORES INFORMAÇÕES:
Departamento de Licitações e Contratos da
Prefeitura, sito à Av. Presidente Castelo Branco,
nº 180 – Conj. Habitacional Ico Tonon, Coronel
Macedo – SP, durante o seu expediente de
atendimento ao público, de segunda a sexta-
-feira, das 07:30h. às 17:00h., ou ainda, através
do e-mail licitacao@coronelmacedo.sp.gov.br.

Coronel Macedo, 08 de maio de 2025;
Diego Garcia Batista; Prefeito Municipal

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO E AFINS DE
CRUZEIRO - Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária - O Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação e Afins de Cruzeiro e Região, entidade sindical de
primeiro grau, inscrito no CNPJ sob o nº 47.438.338/0001-93, com sede a Avenida Nesralla Rubez,
1348, Cruzeiro/SP, nos termos do Estatuto Social vigente, CONVOCA todos os trabalhadores
associados e não associados, que exercem suas funções na empregadora DAN VIGOR INDUSTRIA
E COMÉRCIO DE LATICÍNIOS, para participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a ser
realizada presencialmente na sede da entidade sindical, no dia 12 de maio de 2025, em dois
horários distintos: ás 08h30 e ás 16h30. A assembleia terá por finalidade a deliberação da seguinte
ordem do dia: a) Discussão, Deliberação e Autorização para ingresso de ação judicial coletiva
visando o reconhecimento e pagamento dos minutos residuais (períodos que antecedem e que
sucedem a jornada de trabalho); e b) Discussão e deliberação acercados honorários contratuais
advocatícios. A decisão das assembleias servirá como autorização prévia e expressa para aplicação
das normas coletivas de trabalho a todos os integrantes da categoria, independentemente de filiação.
Cruzeiro/SP, 07 de maio de 2025. Carlos José Azevedo - Presidente.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00663640282025
UASG – INSTITUTO DEASSISTÊNCIAMEDICAAO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

Modalidade: Pregão Eletrônico para Entrega Imediata
Pregão Eletrônico: 532101 - 90558/2025
Nº Processo: 147.00033015/2024-57
Objeto: Aquisição de sistema de climatização
Total de Itens Licitados: 20 (vinte). Valor total da licitação: Sigiloso
Disponibilidade do edital: 09/05/2025
Horário: das 08h00 às 17h59
Endereço: Avenida Ibirapuera, 981 - Vila Clementino - São Paulo/SP
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 09/05/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 21/05/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

EDITAL DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 046/2025 – PROCESSO
Nº 16949/2025 – ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO PARA AQUISIÇÃO DE
APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORTINAS DE AR, COM RECURSOS
ADVINDO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE (VISA) E EMENDAS IMPOSITIVAS

DE Nº 05, 17, 26, 30, 77 E 78 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - EXCLUSIVO
PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP). ENDEREÇO
ELETRÔNICO: WWW.HTTP://COMPRASBR.COM.BR, DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA
ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 12/05/2025, DATA E HORA DAABERTURA DA SESSÃO
PÚBLICA: 23/05/2025 ÀS 09H00MIN. A ÍNTEGRA DO EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL AOS
INTERESSADOSNOSITE:WWW.ITAPETININGA.SP.GOV.BR/LICITACAONO ÍCONE PREGÃO
ELETRÔNICO E NO SITE: WWW.HTTP://COMPRASBR.COM.BRAPARTIR DO DIA 12/05/2025.
ITAPETININGA, 08.05.2025. SOLANGE D. DE B. OLIVEIRA – SEC. MUN. DE SAÚDE.
EDITAL DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/2025 – PROCESSO Nº
16964/2025 – ABERTURADE LICITAÇÃO PARAAQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARAATENDERA
NECESSIDADE DASECRETARIACOMRECURSOSDE EMENDAS IMPOSITIVAS DE Nº 02, 26,
29, 31, 35 E 75 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.
HTTP://COMPRASBR.COM.BR, DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA
ELETRÔNICA: 12/05/2025, DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 23/05/2025
ÀS 09H30MIN. A ÍNTEGRA DO EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL AOS INTERESSADOS NO SITE:
WWW.ITAPETININGA.SP.GOV.BR/LICITACAO NO ÍCONE PREGÃO ELETRÔNICO E NO
SITE: WWW.HTTP://COMPRASBR.COM.BR A PARTIR DO DIA 12/05/2025. ITAPETININGA,
08.05.2025. SOLANGE D. DE B. OLIVEIRA – SEC. MUN. DE SAÚDE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPETININGA/SP

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90028/2025 – COM ITEM COTA PRINCIPAL E ITEM COTA

RESERVADA – SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS
O Município de Jaguariúna torna público e para conhecimento dos interessados que encontra-se
aberto nesta Prefeitura, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90028/2025, cujo objeto é o registro de preços
para aquisição de absorventes geriátricos adulto, conforme quantidades e demais especificações
descritas no Edital e seus anexos. A data da sessão pública para a disputa de preços se dará no
dia 27 de maio de 2025, às 09:00 horas, no Portal de Compras do Governo Federal (www.gov.br/
compras). O Edital completo poderá ser consultado e adquirido nos sites www.licitacoes.jaguariuna.
sp.gov.br, www.gov.br/compras, https://www.gov.br/pncp a partir do dia 12 de maio de 2025. Mais
informações poderão ser obtidas através do endereço eletrônico: pregoeiros@jaguariuna.sp.gov.br.

Jaguariúna, 08 de maio de 2025.
Antonia M. S. X. Brasilino – Departamento de Licitações e Contratos

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90031/2025 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP

– SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS
O Município de Jaguariúna torna público e para conhecimento dos interessados que encontra-se
aberto nesta Prefeitura, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90031/2025, cujo objeto é o registro de materiais
escolares e papelaria, conforme quantidades e demais especificações descritas no Edital e seus
anexos. A data da sessão pública para a disputa de preços se dará no dia 26 de maio de 2025, às
09:00 horas, no Portal de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). O Edital completo
poderá ser consultado e adquirido nos sites www.licitacoes.jaguariuna.sp.gov.br, www.gov.br/
compras, https://www.gov.br/pncp a partir do dia 12 de maio de 2025. Mais informações poderão ser
obtidas através do endereço eletrônico: pregoeiros@jaguariuna.sp.gov.br.

Jaguariúna, 08 de maio de 2025.
Antonia M. S. X. Brasilino – Departamento de Licitações e Contratos

AVISO DE SUSPENSÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90001/2025

O Município de Jaguariúna torna público e para conhecimento dos interessados que a Concorrência
Eletrônica acima mencionada, cujo o objeto é a contratação de empresa especializada para
implantação de 02 reservatórios de concreto armado, com volume de 1200m³ cada, nos bairros
Fazenda da Barra e São José, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos –
Contrato Repasse n° 953278/2023 – OGU n° 1091.197-27/2023, que ocorreria no dia 12 de maio de
2025, às 09h00, encontra-se suspensa por motivos insertos no processo licitatório.

Jaguariúna, 08 de maio de 2025
Antonia M. S. X. Brasilino – Departamento de Licitações e Contratos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA

E D I T A L
Encontra-se aberto, pelo hospital das clínicas da faculdade de medicina de
Ribeirão Preto da universidade de São Paulo, pregão nº 73/2025, do tipo
menor preço, na modalidade Pregão Eletrônico, sistema de registro de preços,
tendo em vista a AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE MATERIAL DE USO
LABORATORIAL (filtro p/biopsia; tubo falcon; placa laboratório; solução t...),
destinado ao hospital das clínicas da faculdade de medicina de Ribeirão Preto
– USP, campus universitário. A realização da sessão será no dia 21/05/2025,
às 09:00 horas, no endereço eletrônico: www.comprasgov.br. cadastro sob o nº
92201 – 90730/2025. Data de início do envio da proposta eletrônica: 09/05/2025.
O edital na íntegra está disponível no site: www.gov.br/pncp/pt-br ou www.hcrp.
usp.br. telefone: (16) 3602 2152.

PAULO CHAPINE JUNIOR
Diretor do Serviço de Compras

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE
DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90015/2025 - Processo nº 0009765-51.2024.6.02.8000
O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, através da Seção de Licitações e Contratos,
torna público o adiamento da data de abertura do procedimento licitatório, modalidade
Pregão Eletrônico, que passará para o dia 13 de maio de 2025, às 14:00h. (horário
de Brasília), no site www.comprasnet.gov.br, cujo objeto é a aquisição de material
permanente - mesa para reunião, para uso na Corregedoria Regional Eleitoral,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus
anexos. O edital poderá ser obtido nos sites: www.comprasnet.gov.br ou https://www.
tre-al.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/contratacoes/licitacoes/pregoes/
pregoes-2024 ou, ainda, na Seção de Licitações e Contratos, localizada na Avenida
Aristeu deAndrade, nº 377 - Farol - Maceió/AL, 6º andar, mediante gravação emmídia
eletrônica (pen drive) trazida pelo interessado. Esclarecimentos: Fone: (82) 2122-
7764/7765.

Maceió, 07 de maio de 2025.
Ingrid Pereira de Lima Araújo - Chefe da Seção de Licitações e Contratos.

PREFEITURAMUNICIPALDE
JABOTI

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSAELETRÔNICO N. º 09/2025

EXCLUSIVO PARAME – EPP
PREFEITURA MUNICIPAL DE
JABOTI, Estado do Paraná, torna público
que fará realizar licitação, conforme segue:1)-
MODALIDADE: Dispensa Eletrônico nº.
09/2025, nos TERMOS DA Lei nº 14.133,
em 2021, TIPO DE DISPENSA: Menor
Preço Por lote, ABERTO.2) - OBJETO:
Aquisição e plantio de mudas Resedá e
Oiti3) - VALOR DACONTRATAÇÃO: R$
9.900,00 (Nove Mil e Novecentos Reais).4)
- DATA DA SESSÃO: Dia 16/05/2025.5) -
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: Das
08:30h até 15:30h.6) - INFORMAÇÕES
COMPLEMENTARES: Departamento de
Licitação, Prefeitura Municipal de Jaboti,
na Praça Minas Gerais, 175, no horário das
08h00minh às 11h00min. e das 13h00minh
às 16h00min. Edital completo, demais
anexos, atas e contratos futuros no diário
do município no site www.jaboti.pr.gov.br e
www.bllcompras.org.br.
Edifício da Prefeitura Municipal de Jaboti,

08/05/2025.
Juliano Rodrigo Moreira

Agente de Contratação - Portaria n.º 80/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFINS MG
AVISO DE EDITAL DE CREDENCIAMENTO

N.º 002/2025
O Município de Confins-MG, torna público que
realizará o CREDENCIAMENTO DE PESSOA
JURÍDICA PARA SERVIÇOS ASSISTEN-
CIAIS DE SAÚDE, DE ACORDO COM A NE-
CESSIDADE DO MUNICÍPIO DE CONFINS/
MG, inscrição a partir do dia 12 de Maio de
2025, pelo período de 12meses no protocolo
da sede da Prefeitura Municipal de Confins/
MG. OEdital em sua integra poderá ser adquiri-
do no site www.confins.mg.gov.br. Os licitantes
deverão ficar atentos à futuras alterações do
edital (caso seja necessário), através do mes-
mo site. Maria Aparecida de Oliveira - Agente
de Contratação. Contato: (31)3665-7829.

1º Sem/ 2024 2º Sem / 2024 Total 2024
Laboratório Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado %

Exames realizados - - 24000 23.453 24000 23.453 98%
Total - - 24000 23.453 24000 23.453 98%

1º Sem/ 2024 2º Sem / 2024 Total 2024
Transferências Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado %

Transferências externas - - - 695 - 695 100%
Total - - - 695 - 695 100%

1º Sem/ 2024 2º Sem / 2024 Total 2024
Protocolos Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado %

AVC - - 100% 11 100% 11 100%
Total - - 100% 11 100% 11 100%

1º Sem/ 2024 2º Sem / 2024 Total 2024
Protocolos Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado %

Dor Torácica - - 100% 301 100% 301 100%
Total - - 100% 301 100% 301 100%

1º Sem/ 2024 2º Sem / 2024 Total 2024
Protocolos Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado %

Sepse - - 100% 43 100% 43 100%
Total - - 100% 43 100% 43 100%

1º Sem/ 2024 2º Sem / 2024 Total 2024
Protocolos Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado %

Trauma - - 100% 618 100% 618 100%
Total - - 100% 618 100% 618 100%

Relatório Gestão em Saúde
Relatório contratado x realizado

UPAALTO DA PONTE - de Outubro à Dezembro de 2024
1º Sem/ 2024 2º Sem / 2024 Total 2024

Atendimentos Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado %
Urgência e Emergência - - 35100 35783 35100 35783 101%
Total - - 35100 35783 35100 35783 101%

1º Sem/ 2024 2º Sem / 2024 Total 2024
Atendimentos Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado %

Adulto - - 25500 28369 25500 28369 111%
Total - - 25500 28369 25500 28369 111%

1º Sem/ 2024 2º Sem / 2024 Total 2024
Atendimentos Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado %

Pediatria - - 9600 7414 9600 7414 77%
Total - - 9600 7414 9600 7414 77%

1º Sem/ 2024 2º Sem / 2024 Total 2024
PS Adulto Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado %

Classificação de Risco - - 100% 28412 100% 28412 100%
Total - - 100% 28412 100% 28412 100%

1º Sem/ 2024 2º Sem / 2024 Total 2024
PS Infantil Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado %

Classificação de Risco - - 100% 7422 100% 7422 100%
Total - - 100% 7422 100% 7422 100%

À Administração e Conselho de Administração do Centro de Estudos e Pesquisas
“Dr. João Amorim” - CEJAM, gestora da Unidade de Pronto Atendimento UPA
24H – Alto da Ponte, e das Unidades de Saúde da Rede Assistencial: UBS Altos
de Santana, UBS Jardim Telespark e UBS Santana - São Paulo – SP. Opinião
sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis
“carve-out” da Unidade de Pronto Atendimento UPA 24H – Alto da Ponte, e das
Unidades de Saúde da Rede Assistencial: UBS Altos de Santana, UBS Jardim
Telespark e UBS Santana (“Entidade”), filial do Centro de Estudos e Pesquisas
Dr. João Amorim (“Entidade” ou “CEJAM”) que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado,
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Unidade de Pronto
Atendimento UPA 24H – Alto da Ponte, e das Unidades de Saúde da Rede
Assistencial: UBS Altos de Santana, UBS Jardim Telespark e UBS Santana
(“Entidade”), filial da Centro de Estudos e Pesquisas Dr. João Amorim- CEJAM
(“Entidade” ou “CEJAM”) em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil com base nas disposições contidas na ITG “2002
R1 – Entidades sem finalidades de lucros”, também pela da NBC TG “1000 R1 –
Contabilidade para pequenas e médias empresas” para os aspectos não abordados pela
ITG “2002 (R1) – Entidade sem finalidade lucros”. Base para opinião sobre as
demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação
à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Base de elaboração e
apresentação das demonstrações contábeis “carve-out”: Chamamos a atenção
para a Nota Explicativa nº 2 que descreve a base de elaboração e apresentação das
demonstrações contábeis “carve-out”. Consequentemente, essas demonstrações
contábeis “carve-out” podem não ser necessariamente um indicativo da performance
financeira e dos resultados das operações futuras que seriam obtidos caso fossem

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis “CARVE-OUT”
consideradas todas as operações da Entidade como uma entidade jurídica. Nossa
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos - Restrições
sobre o uso e distribuição: As demonstrações contábeis “carve-out” acima referidas
foram elaboradas pela Administração do CEJAM com o propósito específico de serem
utilizadas no processo de prestação de contas com a Secretaria Municipal de São José
dos Campos. Consequentemente, elas podem não servir para outras finalidades. Nosso
relatório destina-se exclusivamente para a utilização e informação no processo de
prestação de contas com a Secretaria Municipal de São José dos Campos identificados
pelo CEJAM e não deve ser distribuído ou utilizado por outras partes que não o CEJAM
e Secretaria Municipal de São José dos Campos. Comparativos do exercício
anterior: Chamamos a atenção para nota explicativa nº 1 das demonstrações contábeis
“carve-out” para o início das operações referente ao Contrato de Gestão nº 408/2024,
firmado em 12 de agosto de 2024, com prazo de vigência de 60 (sessenta) meses,
contados a partir de 1º de outubro de 2024 e tem por objeto a administração, o
gerenciamento e a operacionalização das atividades da Unidade de Pronto Atendimento
UPA 24H – Alto da Ponte, e das Unidades de Saúde da Rede Assistencial: UBS Altos de
Santana, UBS Jardim Telespark e UBS Santana. O CEJAM constituiu uma nova filial,
com CNPJ específico de filial que, a partir de então será por estas demonstrações
chamada de “Entidade”. Não tendo informações comparativas do ano anterior.
Responsabilidades da Administração e conselho de Administração pelas
demonstrações contábeis “carve-out”: A Administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis “carve-out” de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações contábeis “carve-out”, a Administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a
Administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. O conselho de
Administração da Entidade é aquele com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis “carve-out”: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis “carve-out”, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis “carve-out”, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas e intencionais; Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade; • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Entidade a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis “carve-out”, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.

São Paulo, 8 de maio de 2025.
BDO RCS Auditores Associados SS Ltda. - CRC 2 SP 015165/O-8

Carlos Aragaki - Contador CRC 1 SP 132091/O-1


